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ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCAS PESSOAL E
VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES DEMONSTRADAS. ABSOLVIÇÃO.
AUTORIA DELITIVA COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu do recurso especial, em que a defesa alega ausência de
fundada suspeita para a realização de revistas pessoal e veicular,
baseando-se em denúncia anônima.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber se a denúncia

anônima, aliada a outros indícios concretos, pode justificar as buscas
pessoal e veicular sem mandado judicial.

 
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de

reexame de matéria fático-probatória em sede de recurso especial, à luz
da Súmula n. 7 do STJ.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. As buscas pessoal e veicular foram legitimadas por

informações específicas e concretas, como a identificação do modelo do
veículo e o nome do acusado, não se baseando em mera desconfiança.

 
5. A jurisprudência do STJ reconhece que denúncias

anônimas, quando especificadas e corroboradas por outros indícios,
podem justificar as buscas pessoal e veicular.

 
6. Os depoimentos convergentes dos agentes de polícia,

aliados à apreensão de drogas e balança de precisão, ademais do laudo
da perícia realizada no celular do réu, com indicação da
traficância, demonstram a autoria delitiva em desfavor do agravante.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental desprovido.
 

: "1. Denúncias anônimas especificadas,Tese de julgamento
aliadas a outros indícios concretos, podem justificar a busca pessoal e
veicular sem mandado judicial. 2. A revisão de matéria fático-probatória é
vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ."

: CPP, art. 244; Lei n. 11.343Dispositivos relevantes citados
/2006, art. 33, § 4º.

: STJ, AgRg no AREsp n.Jurisprudência relevante citada
2.839.109/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.508.449/RN, Rel. Min. Reynaldo8/4/2025
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .22/4/2025

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAUL MATHEUS MARQUEZ
contra decisão que não conheceu do recurso especial.

No presente agravo regimental (fls. 868-893), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que não havia fundada suspeita
para a revista pessoal. Nesse sentido, aduz que: "a afirmação de que a denúncia foi
detalhada, ela continuaria sendo uma informação de fonte não identificada, e o
precedente firmado no RHC n. 158.580/BA, reproduzido em diversos outros julgados, é
exatamente no sentido de invalidade dessa justificativa, nada ressalvando sobre

".eventual especificação da denúncia anônima
Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.
Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que não havia fundada suspeita para a revista pessoal. Nesse sentido, aduz
que: "a afirmação de que a denúncia foi detalhada, ela continuaria sendo uma
informação de fonte não identificada, e o precedente firmado no RHC n. 158.580/BA,
reproduzido em diversos outros julgados, é exatamente no sentido de invalidade dessa

".justificativa, nada ressalvando sobre eventual especificação da denúncia anônima
A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já proferida.
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Consoante consta na decisão agravada, para a realização da busca pessoal,
nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a existência de fundada
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for determinada no
curso de busca domiciliar. A busca veicular é equiparada à busca pessoal,
dispensando-se a necessidade de mandado judicial, desde que haja fundada suspeita
da prática de crime.

No caso em análise, a justa causa para a medida está evidenciada por
informações específicas que indicaram que o recorrente exercia função de gerência no
tráfico de entorpecentes na localidade, utilizando seu veículo como meio de transporte
e distribuição das substâncias ilícitas.

Dessa forma, verifica-se que a atuação da força de segurança baseou-se em
razões objetivas e concretas — como a identificação do modelo do veículo e o nome
do acusado — e não em mera desconfiança ou suposição, legitimando a realização da
busca.

A propósito: "A denúncia anônima especificada, aliada a outros indícios, como a
descrição das vestimentas e a atitude suspeita da recorrente, legitima a busca pessoal

" (AgRg no AREsp n. 2.839.109/SC, relator Ministroe a apreensão dos entorpecentes
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).8/4/2025 30/4/2025

No que se refere à alegada violação ao art. 386, VII, do CPP, o Tribunal de
origem, em decisão fundamentada, concluiu que o conjunto probatório confirma a
autoria do crime.

Destacam-se, sobretudo, os depoimentos convergentes dos agentes de polícia,
os quais, com base em denúncia anônima com a descrição específica do veículo do
acusado, apreenderam as drogas e balança de precisão, ademais do laudo da perícia
realizada no celular do réu, com indicação da traficância, elementos que demonstram a
autoria delitiva em desfavor do embargante.

A revisão desses fundamentos é vedada em recurso especial, conforme o óbice
da Súmula 7 do STJ, uma vez que o pedido de absolvição, como pleiteia a defesa,
exigiria o reexame de matéria fático-probatória, o que ultrapassa os limites desse tipo
de recurso, voltado apenas à análise de questões de direito ou à interpretação
equivocada da legislação federal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA
RETROATIVA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO E RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO INCIDÊNCIA DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A alegação de prescrição da pretensão punitiva
retroativa quanto ao crime do art. 12 da Lei n. 10.826/03
não foi objeto de debate no acórdão recorrido, o que
impede sua análise por esta Corte Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

2. A Corte a quo concluiu que a sentença
condenatória foi amparada em provas judicializadas,
incluindo interceptações telefônicas autorizadas, laudos de
constatação e depoimentos testemunhais, os quais
evidenciaram expressiva quantidade de entorpecentes,
estrutura para o preparo e distribuição de drogas, além da
atuação reiterada do agravante no tráfico.

3. A pretensão de absolvição do agravante pelos
delitos de tráfico e associação para o tráfico, bem como o
reconhecimento de crime único, nos moldes delineados no
recurso, dependem do reexame das provas dos autos,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

4. A exasperação da pena-base foi devidamente
motivada com base nos vetores da culpabilidade e das
circunstâncias do crime, em conformidade com o art. 59 do
Código Penal e art. 42 da Lei de Drogas, não se
caracterizando excesso arbitrário que autorize a
intervenção desta Corte.

5. A não aplicação da causa de diminuição prevista
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 foi motivada na
dedicação do agravante à atividade criminosa, evidenciada
pelas instâncias ordinárias, não havendo como esta Corte
revisar tal conclusão sem incorrer no vedado revolvimento
fático-probatório.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.508.449/RN, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE.
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA.
ALEGADA NULIDADE DAS BUSCAS PESSOAL E
VEICULAR. NOTÍCIAS ANTERIORES. INVESTIGAÇÕES
PRÉVIAS. FUGA E REAÇÃO VIOLENTA AO SER
ABORDADO PELA GUARNIÇÃO POLICIAL. FUNDADAS
SUSPEITAS. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE
INVESTIGATIVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA
CAUSA EVIDENCIADA PELO CONTEXTO FÁTICO
ANTERIOR AO INGRESSO DOS POLICIAIS NA
RESIDÊNCIA DO ACUSADO. ILICITUDE DAS PROVAS.
NÃO CONFIGURADA. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA.
ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PLEITO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE PORTE DE
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. REVOLVIMENTO
DE CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7
/STJ. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006
PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO DA
REDUTORA. NATUREZA E QUANTIDADE DOS
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ENTORPECENTES. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. EVIDÊNCIAS DE DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. NÃO CABIMENTO DA
BENESSE. AUSÊNCIA DE RECURSO MINISTERIAL.
MINORANTE MANTIDA PARA EVITAR REFORMATIO IN
PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM
PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional
por esta Corte Superior, ainda que para fins de
prequestionamento, porquanto, por expressa disposição da
própria Constituição Federal (art. 102, inciso III), se trata de
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no
entendimento de que a revista pessoal, sem autorização
judicial prévia, somente pode ser realizada diante de
fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for
determinada no curso de busca domiciliar, na forma do §
2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código de Processo
Penal. A busca veicular, por sua vez, ressalvadas as
hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de
habitação, se equipara à busca pessoal, sem exigência de
mandado judicial. Precedentes.

3. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a
exigência legal, por si sós [para a realização de busca
pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art.
244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 19/4/2022

).25/4/2022
4. Sobre o tema, como bem ponderou o Ministro

Gilmar Mendes, na apreciação do RHC n. 229.514/PE,
julgado em , "se um agente do Estado não puder2/10/2023
realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública".
Precedentes.

5. Na hipótese vertente, a Corte local, na
apreciação do apelo defensivo, manteve afastada a
aduzida nulidade das buscas pessoal e veicular realizadas
e das provas derivadas, assentando que a dinâmica que
autorizou as revistas não decorreu de mero tirocínio policial
e não careceu de fundadas razões, haja vista que (i) a
existência de notícias anteriores do envolvimento do réu
com a narcotraficância; (ii) as investigações prévias, com o
avistamento do acusado, antes da data dos fatos apurados
nos presentes autos, entregando "caixas suspeitas para
outros indivíduos" (e-STJ fl. 733); e (iii) o comportamento
do réu que, ao ser abordado pela guarnição, tentou
empreender fuga e dirigiu o veículo contra os policiais (e-
STJ fl. 726) -, evidenciaram a fundada suspeita autorizativa
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da incursão, que se traduziu em exercício regular da
atividade investigativa promovida pela autoridade policial.

6. Diante das premissas fáticas delineadas no
acórdão recorrido, não se vislumbra qualquer ilegalidade
na atuação dos policiais, "amparados que estão pelo
Código de Processo Penal para abordar quem quer que
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo
razão para manietar a atividade policial sem indícios de
que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou
preconceito de raça ou classe social, motivos que,
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o
que não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 832.832
/GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe ).11/9/2023 14/9/2023

7. Ademais, evidenciada, a partir do contexto fático
descrito no acórdão recorrido, a justa causa para a
realização da abordagem policial, a desconstituição das
conclusões alcançadas pela Corte de origem demandaria,
necessariamente, aprofundado revolvimento do conjunto
fático-probatório constante dos autos, providência vedada
em sede de recurso especial. Incidência do óbice da
Súmula n. 7/STJ.

8. A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XI,
estabelece que "a casa é asilo inviolável do indivíduo,
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial". Assim, as hipóteses de inviolabilidade do
domicílio serão excepcionadas quando houver (i)
autorização judicial, (ii) flagrante delito ou (iii)
consentimento do morador.

9. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema
n. 280 da sistemática da repercussão geral, no julgamento
do RE n. 603.616/RO, definiu que o ingresso forçado em
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo -
a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno
- quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de
flagrante delito.

10. Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em
domicílio alheio depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade
do domicílio.

11. O crime de tráfico de drogas possui natureza
permanente, fato que legitima a entrada de policiais em
domicílio para fazer cessar a prática do delito,
independentemente de mandado judicial, desde que
existam elementos suficientes de probabilidade delitiva
capazes de demonstrar a ocorrência de situação
flagrancial.

12. In casu, extrai-se do acórdão recorrido que a
busca domiciliar realizada no imóvel do ora recorrente não
decorreu de mera denúncia anônima e não careceu de
fundadas razões, haja vista que, conforme assentado pelas
instâncias ordinárias, decorreu de notícias anteriores,
seguidas de investigação policial para apurar suspeita de
envolvimento do recorrente com o tráfico de drogas, e
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envolveu situação de flagrância, tendo esse sido abordado
no momento em que saiu de casa e entrou em seu
automóvel portanto uma "caixa suspeita", oportunidade em
que tentou empreender em fuga e dirigiu o veículo na
direção dos agentes castrenses; após as buscas pessoal
/veicular, foram encontrados 3 tabletes de haxixe,
justificando o ingresso na residência do recorrente, onde
foram apreendidos 3 tabletes e 4 porções de haxixe, 1
porção de MDMA e 1 porção de maconha, além de
balança de precisão (e-STJ fls. 727/730).

13. Por conseguinte, observado o contexto fático
prévio, não há falar em ilegalidade da busca domiciliar,
independentemente de permissão expressa do ora
recorrente, do momento em que teria ocorrido ou do
horário em que foi realizada, porquanto configurada a justa
causa para a medida invasiva, diante de indícios
suficientes da ocorrência de crime permanente no local.
Precedentes.

14. No que tange aos pleitos de absolvição por
insuficiência de provas e de desclassificação para o delito
do art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006, a Corte de origem
concluiu, com amparo em farto acervo de fatos e provas
constante dos autos - notadamente diante do boletim de
ocorrência, do auto de prisão em flagrante, do auto de
apreensão, dos exames toxicológicos, da prova oral
coligida e das circunstâncias da apreensão (incluindo a
tentativa de fuga ao ser abordado pela guarnição, a
apreensão das drogas e de balança de precisão) -, que a
autoria e materialidade do delito de tráfico de drogas
ficaram suficientemente demonstradas.

15. Outrossim, na espécie, a Corte de origem
assentou que os depoimentos prestados pelos policiais
militares merecem inteira acolhida, não só porque a defesa
não logrou demonstrar que esses tinham motivos para
incriminar o ora recorrente, mas também porque se
mostraram uniformes e harmônicos quanto à prática do
delito, e foram corroborados por outros elementos de prova
(apreensão de drogas e balança de precisão), de modo a
elucidar convincentemente a verdade dos fatos (e-STJ fl.
734).

16. É pacífica a jurisprudência deste Superior
Tribunal no entendimento de que os depoimentos
prestados por policiais têm valor probante, na medida em
que seus atos são revestidos de fé pública, sobretudo
quando se mostram coerentes e compatíveis com os
demais elementos de prova dos autos, e ausentes
quaisquer indícios de motivos pessoais para a incriminação
injustificada do investigado, como na espécie. Incidência
da Súmula n. 83/STJ. Precedentes.

17. Nesse contexto, tendo a Corte local reputado
farto o conjunto fático-probatório constante dos autos, a
corroborar a condenação do recorrente pela prática de
tráfico de drogas, afastando os pleitos de absolvição e de
desclassificação para o crime de porte de drogas para
consumo próprio, inviável, no caso em tela, entender de
modo diverso, dada a necessidade de reexame de
elementos fático-probatórios, providência vedada em sede
de recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7
/STJ.

18. Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça no sentido de que o art. 33, caput, da
Lei n. 11.343/2006 trata de delito de ação múltipla, que se
consuma com a prática de qualquer dos verbos nele
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descritos, inclusive transportar e ter em depósito, sendo
prescindível a comprovação da finalidade de
comercialização. Precedentes.

19. Para fazer jus à incidência da causa especial de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do
caso concreto.

20. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça
é firme no sentido de que a quantidade e a qualidade da
droga apreendida podem ser utilizadas como fundamento
para a determinação da fração de redução da pena com
base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do
regime mais gravoso e a vedação à substituição da sanção
privativa de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.

21. Sobre o tema, a Terceira Seção deste Superior
Tribunal, no julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria
do Ministro Ribeiro Dantas, realizado em , DJe27/4/2022
de 1°/6/2022, reafirmou seu posicionamento anterior,
conforme estabelecido no ARE n. 666.334/AM, do
Supremo Tribunal Federal, sobre a possibilidade de
valoração da quantidade e da natureza da droga
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para
a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso ainda que
sejam os únicos elementos aferidos, desde que não
tenham sido consideradas na primeira fase do cálculo da
pena, o que configuraria o indevido bis in idem.
Precedentes.

22. No presente caso, a quantidade de drogas não
foi considerada pelas instâncias ordinárias para a
exasperação da pena-base (e-STJ fl. 506) e as
circunstâncias do delito expressamente consignadas no
acórdão recorrido - existência de notícias anteriores,
indicando a comercialização de entorpecentes pelo réu e
dando origem à realização de monitoramentos, tendo o
acusado sido visto, antes da data dos fatos apurados nos
presentes autos, "quando entregava caixas suspeitas para
outros indivíduos" (e-STJ fl. 733); na data dos fatos, uma
vez abordado, o réu tentou empreender fuga e "se opôs à
execução de ato legal mediante violência" (e-STJ fl. 734);
houve, ainda, apreensão de balança de precisão (e-STJ fl.
735) - constituem elementos concretos que, aliados à
natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos
(12,7g de MDMA, 723g de haxixe e 97g de maconha, e-
STJ fls. 579/580), amparam a conclusão de que o
recorrente se dedicava à atividade criminosa, o que,
consequentemente, obsta a incidência da minorante do art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Não obstante, na espécie,
à míngua de recurso ministerial e com vistas a evitar
indevida reformatio in pejus, a benesse deve ser mantida
tal como fixada pelas instâncias ordinárias, mostrando-se
inviável, contudo, se falar em aplicação do índice máximo
da redutora.

23. Agravo regimental conhecido parcialmente e,
nessa extensão, não provido.

(AgRg no REsp n. 2.095.274/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/3/2025 26/3/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA VEICULAR.
LEGALIDADE. PRÉVIAS INFORMAÇÕES DETALHADAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se
realizar a busca pessoal e/ou veicular], por si sós, meras
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas,
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação
subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como
nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).19/4/2022 25/4/2022

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em
razão de informe prévio com descrição pormenorizada do
veículo que estaria transportando drogas, com
detalhamento de placa e características do caminhão, o
que motivou a busca veicular e o encontro de mais de
62kg (sessenta e dois quilogramas) de pasta-base de
cocaína, fundamentos adequados e suficientes para
autorizar a diligência.

3. No mesmo sentido o parecer do representante do
Ministério Público Federal, para quem "houve, sim,
fundada suspeita apta a ensejar a realização de busca
pessoal e veicular, consistente em denúncia baseada em
elementos concretos, precisos e objetivos (modelo, marca
e placa do veículo), a fim de fazer cessar a ocorrência de
crime de natureza permanente, qual seja o tráfico de
entorpecentes, não sendo o caso de ilegalidade".

4. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer
ministerial.

(AgRg no REsp n. 2.096.453/MG, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão

agravada por seus próprios fundamentos.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no REsp 2.183.425 / SP
Número Registro: 2024/0443768-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00023252120218260451 0002325212021826045110682020
000232521202182604511068202015010330220208260599 10682020 15010330220208260599
1501033022020826059950000 20230000034538 20230000137192 202302862707
23252120218260451 2325212021826045110682020
232521202182604511068202015010330220208260599

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAUL MATHEUS MARQUEZ
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAUL MATHEUS MARQUEZ
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY - SP196109

ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO - SP399270
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA48640546 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2025 00:26:20
Código de Controle do Documento: 5b9de3c4-1119-416f-8764-0ee13fe676f1



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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